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Portaria n.o 143/2000

de 11 de Março

Pela Portaria n.o 785/97, de 29 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Cujancas a zona
de caça associativa da Herdade das Quintas e outras
(processo n.o 1523-DGF), situada na freguesia de Chan-
celaria, município de Alter do Chão, com uma área de
1390,9425 ha, válida até 1 de Julho de 2000.

A concessionária requereu entretanto a anexação de
outros prédios rústicos à referida zona de caça, com
uma área de 102,1875 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho Cine-
gético Municipal e o Conselho Nacional da Caça e de
Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam ane-
xados à zona de caça associativa criada pela Portaria
n.o 785/97, de 29 de Agosto, os prédios rústicos deno-
minados «Alfeijos de Baixo, Courela de Alfeijos, Entre
Vinhas e Porfírias», sitos na freguesia de Chancelaria,
município de Alter do Chão, com uma área de
102,1875 ha, ficando a zona de caça com a área total
de 1493,13 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria, que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 21 de
Fevereiro de 2000.

Portaria n.o 144/2000

de 11 de Março

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei n.o

136/96, de 14 de Agosto;
Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o

Conselho Nacional da Caça e da Conservação da
Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdade das Areias e
Anexas», «Alpendres», «Sítio dos Namorados» e
«Arrancadas», sitos na freguesia de Póvoa de São
Miguel, município de Moura, com uma área de
661,0114 ha, conforme planta anexa à presente portaria,
que dela faz parte integrante.

2.o A submissão ao regime cinegético especial dos
prédios rústicos que venham a ser expropriados ou
adquiridos pela EDIA — Empresa de Desenvol-
vimento e Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., cadu-
cará após o início do enchimento da barragem, na
área abrangida pelo limite de máxima cheia (cota
153), sem que, por tal facto ou por qualquer inter-
venção que afecte o potencial cinegético dos citados
prédios, seja devida indemnização à entidade con-
cessionária da zona de caça criada pela presente
portaria.

3.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, à Associação de Caçadores da
Herdade da Pata, com o número de pessoa colectiva
5023795629 e sede na Rua de São Lourenço, 10,
Moura, a zona de caça associativa da Pata e Judeu
(processo n.o 2243 da Direcção-Geral das Florestas).

4.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

5.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa ficam, nos termos do disposto no
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, submetidos ao
regime florestal para efeitos de policiamento e
fiscalização da caça, ficando a entidade concessio-
nária obrigada a assegurar a sua fiscalização per-
manente por um guarda florestal auxiliar dotado de
meio de transporte, em observância do disposto no
n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria n.o 219-A/91, de 18
de Março.

6.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 21 de
Fevereiro de 2000.


